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as normas legais trabalhistas: panorama jurídico português; 4. A autonomia 

coletiva no âmbito do Direito do Trabalho: os seus impactos nos Direitos 

Humanos; 5. Conclusão.  

Resumo: O presente artigo abordará a constitucionalidade da 
restrição ou supressão de direitos trabalhistas a partir da óptica da prevalência 
das negociações coletivas em face da legislação laboral brasileira e portuguesa. 
No Brasil, houve o julgamento do ARE 1.121.633 pelo Supremo Tribunal 
Federal, ensejando o Tema 1046, de repercussão geral, que considerou 
constitucionais as normas provenientes de negociação coletiva sobre as leis 
ordinárias que venham a suprimir ou restringir direitos não assegurados pela 
Constituição da República ou por tratado internacional de direitos humanos 
aprovado em conformidade com a Emenda Constitucional 45/2004, 
formando precedente a ser observado em julgamentos semelhantes, desde que 
respeitados os direitos fundamentais indisponíveis. Em Portugal, a partir do 
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 338/2010, foi declarada a 
constitucionalidade do afastamento das normas legais por Instrumento de 
Regulamentação Coletiva de Trabalho (IRCT), desde que  assegurado o 
mínimo garantido por lei ao trabalhador, remontando à noção humanística de 
mínimo existencial.   

O problema proposto é o alcance da autonomia privada coletiva na 
garantia dos interesses das entidades sindicais dos trabalhadores e, 
consequentemente, dos interesses individuais, levando em conta a sua posição 
de vulnerabilidade frente às entidades patronais. Para tanto, o artigo a ser 
desenvolvido analisará a questão do pluralismo das fontes, de ampla 
prevalência no Direito do Trabalho, considerando sua influência no âmbito 
da hierarquia dinâmica das normas laborais e sua conjugação com o princípio 
da proteção do trabalhador.  

Dessa forma, pretende-se fazer um estudo comparado entre os 
sistemas jurídicos brasileiro e português acerca da viabilidade e da 
constitucionalidade da restrição ou supressão de direitos trabalhistas na 
primazia das negociações coletivas, adotando-se o método indutivo de 
investigação e pesquisa e, consequentemente, a revisão de literatura e a análise 
documental, sobretudo a jurisprudência e a legislação. Nessa linha, em sede 
preliminar, as principais hipóteses conclusivas apontam no sentido da validade 
e eficácia de tais instrumentos negociais, desde que direitos indisponíveis 
supraconstitucional e constitucionalmente consagrados não sejam afetados 
pelas normas negociadas. Contudo, ainda que a validade de tais instrumentos 
negociais tenha sido, de certa forma, atestada pelas Cortes Constitucionais 
brasileira e portuguesa, deve-se destacar a necessidade de investigar os 
potenciais riscos de vulnerabilidade de direitos humanos nas relações 
negociais laborais, ocasionando retrocesso social relativamente aos direitos 
conquistados pela classe trabalhadora e desvirtuação do mínimo existencial.  
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Abstract: This article will approach the constitutionality of 
restriction or suppression of labor rights from the prevalence of collective 
bargaining’s perspective regards to Brazilian and Portuguese labor legislation. 
In Brazil, the trial on ARE 1.121.633 in the Brazilian Supreme Court (STF), 
leading to Theme 1046, of general repercussion, that has considered as 
constitutional the collective bargaining norms over ordinary law that come to 
suppress or restrict rights not ensured in the Federal Constitution or in 
international treaties on human rights approved according to Constitutional 
Amendment 45/2004, forms a precedent to be observed in similar trials. In 
Portugal, since the ruling of the Constitutional Court n. 338/2010, the 
constitutionality of the withdrawal of legal provisions by collective bargaining 
agreements was declared, since a minimum is assured by law to workers, 
reassembling the humanistic notion of existential minimum. 

  The problem posed is the extent of collective private autonomy on 
the guarantee of workers’ trade unions interests and, therefore, of individual 
interests, considering their position of vulnerability towards employers’ 
associations. For this purpose, this article will analyze the pluralism of legal 
sources, of vast prevalence in Labor Law, considering its influence in the 
dynamic hierarchy of labor norms’ spectrum and its combination with the 
worker’s protection principle. 

Thus, it’s intended to carry out a comparative study between the 
Brazilian and the Portuguese legal systems concerning the viability and the 
constitutionality of the restriction or suppression of labor rights with 
reference to the primacy of collective bargaining, adopting the inductive 
method of investigation and research and, consequently, review of literature 
and documentary research, particularly case law and legislation. Thus, 
preliminarily, the main conclusion hypotheses suggests the validity and 
efficacy of those bargaining tools, so far as constitutional and 
supraconstitutional unavailable rights remain unaffected by the bargained 
norms. Nevertheless, albeit the validity of those bargaining tools has been, in 
a certain way, attested by both the Brazilian and the Portuguese Constitutional 
Courts, the urge to investigate the potential risks of vulnerability of human 
rights in labor bargaining relations should be highlighted, resulting in social 
regression over rights conquered by the working class and in distortion of the 
existential minimum. 

Keywords: Labor Law; Human Rights; Collective Bargaining; Brazil; 

Portugal. 
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1. INTRODUÇÃO: NOÇÃO GERAL DAS 

NEGOCIAÇÕES COLETIVAS  

De acordo com João de Lima Teixeira Filho4, a negociação coletiva 

representa um processo democrático de autocomposição de interesses. Esse 

processo tem a finalidade de estabelecer as condições de trabalho para 

determinada empresa ou, de forma mais ampla, para as coletividades que 

sejam representadas por entidades sindicais.  

O mesmo autor destaca a característica da dinamicidade presente nas 

negociações coletivas ao observar que existe uma necessidade de diálogo entre 

as partes, que compõem a mesa, para buscar um ponto de equilíbrio entre as 

vontades de cada uma. Os interesses oscilam entre os direitos trabalhistas e o 

capital.  

Por sua vez, Alfredo J. Ruprecht5 levanta a argumentação de que para 

o enquadramento de negociação coletiva não se faz necessário um resultado - 

isto quer dizer que as partes não precisam chegar a um acordo, sendo apenas 

o diálogo o requisito basilar de tipificação.  

Examina-se que a legislação trabalhista possui algumas lacunas, 

demonstrando-se insuficiente para regular certas condições de trabalho. Isto 

posto, as negociações coletivas se apresentam como uma alternativa para a 

adequação das relações jurídicas materiais ao contexto fático. Em algumas 

 
4 SÜSSEKIND, Arnaldo Lopes et al. Instituições de direito do trabalho. 21. ed. atualizada por 
Arnaldo Süssekind e João de Lima Teixeira Filho. São Paulo: LTr, 2003. 2 v. 

5 RUPRECHT, Alfredo J. Relações coletivas de trabalho. São Paulo, SP: LTR, 1995. 1013 p. 
ISBN 8573220481 
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situações, as negociações chegaram a incentivar a criação de normas como é 

o caso da Lei nº 4.090/19606, a qual versa sobre a gratificação natalina.  

Apesar de o Brasil ainda ser um país com vestígios de um modelo 

intervencionista, a homologação não é uma premissa de validade para que o 

acordo possa ter a sua eficácia garantida. As condições estabelecidas podem 

prevalecer, desde que respeitada a forma e os prazos previstos no 

ordenamento jurídico brasileiro.  

As modalidades da negociação coletiva são a Convenção Coletiva de 

Trabalho (CCT) e o Acordo Coletivo de Trabalho (ACT). Ambos possuem 

um caráter normativo e incidem sobre os contratos individuais de trabalho.  

A distinção entre as duas modalidades se baseia, justamente, na 

legitimidade das partes para celebrar cada qual. Em qualquer uma delas, 

sempre serão as entidades sindicais que devem representar a classe 

trabalhadora, conforme preconiza a Constituição da República de 1988. O 

Acordo, entretanto, é mais restrito, tendo em vista que é celebrado por uma 

ou mais empresas, enquanto a Convenção, por sua vez, é mais ampla, por ser 

celebrada por entidades patronais, afetando toda a categoria.  

 

2. A PREVALÊNCIA DAS NEGOCIAÇÕES 

COLETIVAS SOBRE AS NORMAS LEGAIS 

TRABALHISTAS: PANORAMA JURÍDICO BRASILEIRO 

Como fundamentação legal, a Reforma Trabalhista de 2017 trouxe 

diversas mudanças no tocante às negociações coletivas, e, até mesmo, às 

organizações sindicais. Frise-se, inclusive, que, na Exposição de Motivos do 

Projeto desta Lei, é possível observar a influência de perspectivas 

 
6 BRASIL. Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962. Institui a Gratificação de Natal para os 
trabalhadores. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1962. 
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empresariais, por meio da valorização do incentivo à autonomia coletiva para 

a evolução das relações de trabalho brasileiras.  

O Decreto-Lei nº 5.452, em seu art. 611-A7, faz cristalina a previsão 

expressa da prevalência do negociado - seja através de convenção coletiva, ou 

do acordo coletivo de trabalho - sobre o legislado. Esse texto legal deve ser 

relativizado, uma vez que revela aspectos de um movimento contraditório no 

direito do trabalho contemporâneo.  

Ao passo que sustenta a ideia de ser um caminho para resoluções de 

conflitos entre os dois pólos da relação empregatícia, reflete, apenas, um 

cenário de enfraquecimento do poder de negociação das classes trabalhadoras, 

vindo a ocasionar a própria mitigação ou supressão dos direitos e garantias 

trabalhistas.  

Maurício Delgado8 traz entendimento crítico, para evidenciar a 

precarização de direitos, ao discorrer que a autorização para negociações 

coletivas se torna um verdadeiro instrumento para endossar a fragilidade da 

classe trabalhadora.  

 
7 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho. Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943. 
Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1990. 

8 “De outro lado, apontem-se, ademais, diversos preceitos que autorizam à negociação coletiva 
trabalhista se transmutar em mecanismo de supressão ou precarização de direitos e garantias 
trabalhistas, ao invés de se preservar como fórmula de agregação e aperfeiçoamento das condições 
de contratação e gestão da força de trabalho no ambiente empregatício. Nesta linha se encontra 
o disposto em: novo art. 611-A, caput e incisos I até XV, a par de §§ 1o até 5o; novo art. 611-B, 
caput, incisos I até XXX e parágrafo único; novo art. 614, § 3o; novo texto do art. 620, todos da 
CLT. Tais preceitos combinam-se com o novo texto do art. 8o, §§ 2o e 3o, e o novo texto do art. 
702, ambos também da CLT.” DELGADO, Maurício Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. 
A reforma trabalhista no Brasil: com os comentários à Lei n. 13.467/2017. São Paulo: LTr, 
2017. p. 279-280. 
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Segundo Antunes9 e Boito Jr.10, o capitalismo contemporâneo 

viabiliza a precarização das condições de contratação, manutenção e rescisão. 

Com a flexibilização dos ditames que regem um vínculo de emprego, a atuação 

dos sindicatos dos trabalhadores se torna ainda mais fragilizada. Toda a 

conjuntura política, econômica e ideológica alimenta um campo de 

desigualdade sindical.  

Dentro dessa lógica, pode-se afirmar que houve uma inversão da 

hierarquia das normas jurídicas, mesmo sendo comum a sua dinamicidade no 

âmbito do Direito do Trabalho. A ampliação de discussão de certos temas 

entre empregador e empregado, como banco de horas anual, passou a ser 

amparada legalmente, ainda que essa negociação venha a contrariar algum 

dispositivo legal ordinário.  Sendo assim, os acordos e as convenções que 

estão localizadas abaixo das normas legais podem ascender, embora isso seja 

uma instabilidade no objetivo da hierarquia em proteger e reafirmar o controle 

de constitucionalidade.  

Como resultado da permissividade advinda da Reforma Trabalhista 

de 2017, a constitucionalidade da prevalência do negociado sobre o legislado 

passou a ser questionada. Diversas ações foram ajuizadas nos Tribunais 

Regionais do Trabalho. Com o julgamento do Recurso Extraordinário com 

Agravo (ARE) 1.121.633, fixou-se o Tema de Repercussão Geral nº 1.04611, 

 
9 ANTUNES, R. Adeus ao trabalho?: ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do mundo 
do trabalho. São Paulo: Cortez, 2008. 

10 BOITO JÚNIOR, A. “A crise do sindicalismo”. in: Santana, M. A.; Ramalho, J. R. (orgs.), 
Além da Fábrica – trabalhadores, sindicatos e a nova questão social. São Paulo: Boitempo, 2003 
p. 319-333. 

11 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Repercussão Geral nº 1.046. São constitucionais os 
acordos e convenções coletivos que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam 
limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas desde que respeitados os direitos 
absolutamente indisponíveis. Recurso Extraordinário com Agravo nº 1121633 (0000967-
13.2014.5.18.0201). Recorrente: Mineiração Serra Grande S/A. Recorrido: Adenir Gomes da 
Silva. Rel. Min. Gilmar Ferreira Mendes. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5415427. Brasília, DF, 14 jul. 2022. 
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sob a relatoria do Ministro Gilmar Ferreira Mendes, do Supremo Tribunal 

Federal.  

A decisão final sobre a constitucionalidade é sintetizada na seguinte 

tese: “Validade de norma coletiva de trabalho que limita ou restringe direito 

trabalhista não assegurado constitucionalmente”.  

Essa decisão acarretou várias críticas. A principal delas resulta do 

menor poder de barganha das entidades das classes trabalhadoras. Diante 

desse prejuízo, concretiza-se o desequilíbrio entre as partes negociantes. Além 

do enfraquecimento do poder estrutural das entidades representativas, 

exsurge a dificuldade de seu financiamento, haja vista a vedação da 

contribuição outrora obrigatória. À vista disso e do contexto social das 

categorias profissionais, deveria existir uma maior fiscalização de legalidade 

por parte do Poder Público. 

A conjuntura histórico-evolutiva neoliberal, além de impulsionar os 

meios de produção e o reinvestimento de capital, obsta diretamente a 

construção de uma equivalência de poder entre os entes coletivos sindicais, 

relevando-se tangível o retrocesso social.  

Desse modo, mecanismos como estes, que viabilizam a mitigação ou 

supressão de direitos trabalhistas, são a pura consequência de um desequilíbrio 

entre os sujeitos negociantes. E a defesa da primazia destes normativos 

negociais ocasiona a vulnerabilidade dos trabalhadores em face da 

agressividade e hostilidade dos empregadores.  

 

3. A PREVALÊNCIA DAS NEGOCIAÇÕES 

COLETIVAS SOBRE AS NORMAS LEGAIS 

TRABALHISTAS: PANORAMA JURÍDICO PORTUGUÊS 
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A priori, faz-se basilar comentar que o Código do Trabalho 

português12, em seu art. 3º, estabelece que certas normas legais podem ser 

afastadas por Instrumento de Regulamentação Colectiva de Trabalho (IRCT), 

desde que se tratem de normas dispositivas, e não de caráter cogente (n. 1). 

Em sequência, o número 3 elenca, taxativamente, as matérias que 

admitem a prevalência das disposições negociais, com a condição de que estas 

sejam mais benéficas, conforme o favor laboratoris e o princípio do tratamento 

mais favorável - positivado no art. 476 do supramencionado Código e no 

artigo 14º, n. 1, da Lei das Relações Colectivas de Trabalho (LRCT), aprovada 

pelo Decreto-Lei n.° 519-C/7913, de 29 de Dezembro.  

Ressalte-se que, segundo a teoria da conglobação limitada ou da 

conexão interna, a medida da favorabilidade deve ser considerada no conjunto 

incindível de normas, de modo a apurar o conteúdo em concreto quanto à 

vantajosidade.  

Segundo Cordeiro14, para compreender qual o tratamento mais 

favorável, deve ser considerada uma “particular conexão interna” entre as 

normas com finalidade de verificar, entre elas, qual a mais pertinente. Assim, 

quanto a estas matérias, a legislação portuguesa assegura um mínimo 

existencial imperativo de garantia aos trabalhadores, inafastável por 

regulamentação in pejus por IRCT. 

 
12 PORTUGAL. Lei nº 7/2009. Aprova a revisão do Código do Trabalho. Lisboa, Portugal: 
Diário da República n.º 30/2009, Série I de 2009-02-12, 2009. 

 

13 PORTUGAL. Decreto-Lei 519-C1, de 19 de dezembro de 1979. Estabelece o regime jurídico 
das relações colectivas de trabalho. Lisboa, Portugal: Diário da República n.º 299/1979, 3º 
Suplemento, Série I de 1979-12-29, 1979. 

14 CORDEIRO, António Menezes. O princípio no tratamento mais favorável no direito do 
trabalho actual. Direito e Justiça, v. 3, n. Especial, p. 111-139, 1 jan. 1987. Disponível em: 
https://revistas.ucp.pt/index.php/direitoejustica/article/view/10736/10375. Acessado em: 15 
mar. 2025. 
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Em Portugal, o Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 338/201015 

declarou a constitucionalidade do afastamento das normas legais por 

Instrumento de Regulamentação Coletiva de Trabalho (IRCT), desde que 

assegurado o mínimo garantido por lei ao trabalhador, remontando à noção 

humanística de mínimo existencial. 

O processo que deu causa ao julgamento que resultou no Acórdão, 

de número 175/200916, levou, à apreciação do Tribunal Constitucional, um 

pedido, formulado por um grupo de deputados da Assembleia da República, 

de declaração de inconstitucionalidade de algumas normas do Código do 

Trabalho, dentre as quais o art. 3º, com força obrigatória geral. 

Foi alegado conflito entre as fontes do direito do trabalho, 

apontando a inconstitucionalidade de todo o artigo. No entanto, a verdadeira 

intenção era verificar a (in)constitucionalidade do n. 1, justamente pela 

possibilidade de afastamento da legislação laboral como instrumento de 

regulamentação colectiva de trabalho (IRCT), por meio de convenção coletiva 

e instrumentos não negociais, a exemplo das portarias de extensão e das 

decisões arbitrais. 

A alegada inconstitucionalidade baseia-se nos arts. 2º, 9º, alíneas b e 

d, 58º, 59º e 81º, alíneas a e b do já referido Código, com a Constituição da 

República Portuguesa17 garantindo um estatuto mínimo de proteção, 

plasmado no princípio do tratamento mais favorável ao trabalhador.  

 
15 PORTUGAL. Tribunal Constitucional. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 338/2010. 
Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma constante do artigo 356.º, 
n.º 1, do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro; não declara a 
inconstitucionalidade das seguintes normas do Código do Trabalho: n.os 1 e, em consequência, 
2 a 5 do artigo 3.º; alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 140.º; n.º 1 do artigo 163.º, e artigos 205.º, 
206.º, 208.º, 209.º, 392.º, 497.º, 501.º e 10.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro. Processo n.º 
175/09. Disponível em: https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-tribunal-
constitucional/338-2010-309052. Acesso em: 26 mar. 2025.  

16 Ibidem.  

17 PORTUGAL. Constituição da República Portuguesa.A Assembleia Constituinte, reunida 
na sessão plenária de 2 de Abril de 1976, aprova e decreta a seguinte Constituição da República 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/7-2009-602073
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/7-2009-602073
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À doutrina, de fato, não é estranha esta posição. Canotilho e Vital 

Moreira18 defendem que não é permitida a derrogação de lei por norma de 

caráter infralegal, como as normas derivadas de negociação coletiva. Na 

opinião destes doutrinadores, a possibilidade da lei estaria na classificação da 

norma como de caráter supletivo, afastável por previsão específica em 

contrário.  

A própria Constituição portuguesa visa proteger o trabalhador, ante 

sua posição de subordinação e vulnerabilidade econômica, dependendo da 

retribuição do seu labor para sua subsistência e de sua família. Os direitos e 

garantias assegurados ao trabalhador decorrem, de maneira geral, dessa 

especial necessidade de proteção, mas isto não faz com que sejam absolutos, 

devendo limitar-se e compatibilizar-se com demais direitos e garantias 

também constitucionalmente protegidos, de modo que os IRCTs funcionem 

não como empecilho à concretização do direito operário, mas como 

instrumentos ao serviço do trabalhador. 

A conclusão a que chega o Acórdão, tratados todos estes 

argumentos, é de que o questionado dispositivo estabeleceria uma presunção 

de supletividade da lei diante dos IRCTs, sem, contudo, transmudar, in 

abstracto, todas as normas legais atinentes a tais matérias elencadas em normas 

de cariz supletivo.  

A supletividade pode não somente decorrer de forma expressa do 

próprio texto normativo, mas segundo a interpretação adequada do contexto. 

Nesse sentido, vê-se o n. 3 do artigo em comento, que estabelece standards 

mínimos de proteção quanto a direitos que imputa mais relevantes e 

 
Portuguesa. Lisboa, Portugal: Diário da República n.º 86/1976, Série I de 1976-04-10, páginas 
738 - 775. 

18 CANOTILHO; José Joaquim Gomes; MOREIRA, Vital Martins. Constituição da República 
Portuguesa anotada. Coimbra: Coimbra Editora, 2007. 
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merecedores de proteção. Em síntese, não houve a declaração de 

inconstitucionalidade do art. 3º. 

A divergência pela inconstitucionalidade foi inaugurada pelo voto da 

Conselheira Maria João Antunes. Nas suas considerações sobre o n. 1, discute 

que o afastamento da legislação laboral por IRCT deixaria de ser situação 

excepcional, desembocando em desrespeito à regra constitucional da 

imperatividade da lei.  

Mesmo em face da ressalva in fine, remetendo às matérias elencadas 

no n. 3, a Conselheira entendeu que as normas legais nem por isso deixam de 

ser supletivas face à contratação coletiva, podendo, inclusive, ser afastadas por 

alterações in pejus. 

Ao que parece, a intenção do legislador ao redacionar o n.1 foi 

ressaltar a possibilidade de o IRCT dispor de forma diferente da lei quando 

fosse cabível. Evidentemente, não haveria sentido, e nem possibilidade, de 

interpretação diversa desta, pois é esta a que se adequa à Constituição. Sendo 

a regra estabelecida na Constituição a de que as leis, em regra, são cogentes, 

imperativas, não se deve ler a regra infraconstitucional de maneira literal, mas 

com interpretação conforme.  

Apesar de haver maior flexibilidade na seara laboral quanto a acordos 

entre empregados e empregadores, há de se recordar a natural disparidade 

entre eles, haja vista a relação de subordinação, inclusive econômica. Além 

disso, deve-se considerar a positivação do favor laboratoris que impede 

tratamento desfavorável, seja no próprio Código, seja na LRCT.  

Assim, realizando uma interpretação sistemática, o adequado 

entendimento do n. 1 está necessariamente ligado à sua leitura remissiva com 

o n. 3, com o princípio do tratamento mais favorável e com a regra 

constitucional da imperatividade, no sentido de que só é permitido 
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afastamento para tratamento mais favorável e quando não houver 

impedimento, expresso ou hermenêutico, para tal. 

 

4. AUTONOMIA COLETIVA NO ÂMBITO DO 

DIREITO DO TRABALHO: OS SEUS IMPACTOS NOS 

DIREITOS HUMANOS 

Antes de mais nada, deve-se entender a autonomia coletiva como a 

composição de interesses viabilizada por acordos firmados entre sujeitos da 

relação laboral, gerando normas abstratas regentes da relação entre as partes 

que firmam este negócio coletivo. É uma face da autonomia privada coletiva 

aplicada na seara laboral autorizada pelo Estado, que permite a prevalência, 

em determinadas circunstâncias, como já examinado alhures nos panoramas 

Brasil-Portugal. 

No panorama europeu, as convenções coletivas tinham natureza 

meramente negocial até o início do século XX, encontrando apoio na 

autonomia privada das partes. 

A redefinição do lugar das convenções coletivas deu-se nos anos 

1930, por meio do Arbeitsordnungsgesetz, quando as normas decorrentes de 

negociação coletiva laboral passaram a ser entendidas como patamares 

mínimos e passíveis de melhoria no contrato individual. Assim, as negociações 

coletivas somente poderiam atuar em sentido mais benéfico do que a lei. Isso 

reflete um balizamento, com limitação do poder coletivo, sendo estabelecidas 

condições máximas até onde pode alcançar a negociação coletiva. 

Há, efetivamente, concurso de fontes em que a cada tipo são 

atribuídos limites máximos, a fim de evitar choque entre certos aspectos 

regulativos, de modo a privilegiar o tratamento mais favorável ao trabalhador. 
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O art. 14º, em seu n. 1, da LRCT19, além de estabelecer hierarquia 

quando ocorrer conflito de normas, impõe uma limitação genérica à 

autonomia coletiva, no sentido que uma convenção pode ser afastada pelo 

contrato individual toda vez que estabeleça condições mais favoráveis ao 

trabalhador. Dessa forma, pode-se afirmar que não haveria limites máximos, 

apenas a garantia de um mínimo existencial inviolável e inafastável. 

A grande questão que se impõe nos dias atuais refere-se, sobretudo, 

aos processos de precarização e flexibilização excessiva das normas 

trabalhistas em prejuízo do mínimo existencial do trabalhador, que, 

desprovido dos meios de produção e dependente, ao menos no quesito 

subordinação, nem sempre consegue negociar com paridade de armas, seja 

individualmente, em seu contrato de emprego, seja através do sindicato. 

Algumas vezes, ainda é possível observar um desinteresse do 

empregador em negociar, haja vista o objetivo precípuo de que tais 

negociações sejam, em geral, para a melhoria das condições de trabalho dos 

empregados. Eis, aqui, uma antinomia relativa ao que se entende 

propriamente como autonomia coletiva. 

Apesar da valorização dos sindicatos ao se facultar a prevalência do 

negociado sobre o legislado, questões como a pluralidade sindical, em 

Portugal, ou a não obrigatoriedade de contribuição sindical, no Brasil, acabam 

por enfraquecer sua atuação e força de barganha, diminuindo o espaço de 

verdadeira autonomia coletiva na fixação de bases para as normas advindas da 

negociação coletiva, transmudando a transação que caracteriza a autonomia 

privada em renúncia forçada. O problema, enfim, não está propriamente nas 

contrapartidas adotadas, mas no retrocesso normativo que representam por 

 
19 _______. Decreto-Lei 519-C1, de 19 de dezembro de 1979. Estabelece o regime jurídico das 
relações colectivas de trabalho. Lisboa, Portugal: Diário da República n.º 299/1979, 3º 
Suplemento, Série I de 1979-12-29, 1979. 
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não se conseguir chegar a acordos justos e favoráveis diante do 

enfraquecimento representativo sindical. 

Com essa autonomia fragilizada, vulnerabilizam-se, também, os 

direitos humanos atinentes aos trabalhadores, os já conquistados e as pautas 

que ainda pendem de avanços. As perdas ocasionadas causam graves danos 

aos trabalhadores e tornam a inserção e a permanência no mercado de 

trabalho tarefas árduas, diante de tantas flexibilizações dos direitos, como se 

deu no Brasil com a Reforma Trabalhista.  

O emprego formal distancia-se da realidade das pessoas 

hipossuficientes e com poucas qualificações profissionais, sobretudo, 

levando-as ao caminho do subemprego como meio de subsistência em níveis 

abaixo do mínimo existencial garantido pelos direitos fundamentais 

plasmados na Constituição - portuguesa ou brasileira - e assentados nos 

principais tratados de direitos humanos como núcleo essencial dos direitos 

sociais.  

Em harmonia com Carlos Henrique Bezerra Leite20, o que se vê é 

“uma espécie de desestatização ou privatização dos direitos humanos, na 

medida em que afasta o Estado, principal responsável pela promoção da paz 

e justiça sociais, da complexa e desigual relação entre o Capital e o Trabalho”. 

É necessária uma coerência entre mudanças legislativas, 

principalmente quanto aos direitos laborais no espectro coletivo. Havendo 

prevalência do negociado sobre o legislado,  com suposta maior autonomia da 

vontade, é imprescindível assegurar o fortalecimento das entidades sindicais, 

eliminando empecilhos à autêntica negociação coletiva e à efetiva autonomia 

privada das partes. 

 
20 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: Editora Saraiva, 
2022. 
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5. CONCLUSÃO 

No Brasil, tem-se adotado o Tema 1046 do STF como referência 

para a resolução dos conflitos trabalhistas que envolvem negociações coletivas 

e a legislação ordinária. A exceção existente no ordenamento jurídico 

brasileito, para a prevalência do negociado, é o ferimento de um direito 

trabalhista que seja assegurado constitucionalmente.  

Por sua vez, em Portugal, o Tribunal Constitucional não reconheceu 

a inconstitucionalidade da possibilidade de prevalência das normas legais por 

Instrumento de Regulamentação Coletiva de Trabalho (IRCT), desde que 

assegurado o mínimo garantido por lei ao trabalhador. Assim, estabeleceu-se 

uma presunção de supletividade da lei diante dos IRCT quando a própria lei 

não dispuser o contrário. 

Desse modo, os direitos e garantias assegurados ao trabalhador 

seriam decorrentes da especial necessidade de proteção destes, não sendo, 

entretanto, absolutos - isto é, não há prevalência em abstrato, podendo ser 

afastados se o caso concreto assim sugerir.  

Em qualquer circunstância fática, é preciso ser feita uma análise para 

verificar a oportunidade de limitação e compatibilidade com demais direitos e 

garantias constitucionalmente protegidos, de modo que os IRCTs, as 

convenções coletivas, os acordos coletivos e os acordos de empresa (seja no 

Brasil ou em Portugal), além de decisões arbitrais, funcionem não como 

empecilho à concretização do direito laboral, mas como instrumentos ao 

serviço do trabalhador. 

O atual panorama de flexibilização e precarização dos direitos dos 

trabalhadores na sociedade moderna enfraquece as reais possibilidades de 

exercício efetivo da autonomia coletiva nas negociações, vulnerabilizando os 
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direitos já conquistados pelos trabalhadores e sub posicionando-os quanto à 

noção humanística do mínimo existencial que lhes é assegurado.  

A questão merece reflexão e um tratamento mais atento no que 

respeita à necessidade de compatibilizar as mudanças legislativas perpetradas 

nos direitos coletivos laborais e com a dignidade humana aplicada às relações 

empregador-empregado. É vital a garantia das condições mínimas de 

existência e sobrevivência dos trabalhadores. 
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